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Sessão de23...de..novembra. de 19  83	 ACORDÃO No101-74.821

I
Recurso n° - 41.030 - IRPF - EX: DE 1981

Recorrente - JAELSON CORREIA DA SILVA 	 I

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - ESTADO DE ALAGOAS

IRPF - DECORRÊNCIA - ANULAÇÃO DE DECI
SÃO - Tornada insubsistente a fase.'
processual que alicerçava a presente
exigência fiscal, cabe adotar as me-
didasdidas processuais que compatibili-
zem o procedimento nestes autos decor
rentes, qual seja: no caso, a anula-1
ção da decisão de primeiro grau, para
que outra venha a ser prolatada, 	 em
consonância com que vier a ser decidi_
do nos autos do processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por JAELSON CORREIA DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a decisão re_
corrida para que outra venha a ser prolatada em consonância com o que

a autoridade julgada singular vier a decidir nos autos do processo

de que este decorr-Alit
Sala .as Sts.ie 0/), em 23 de novembro de 1983.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CICIRELO VELLOSO e BRAZ JANUÁRIO

PINTO.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSO N19 0410/052.541/81-58

RECURSON9: - 41.030

ACÓRDÃO N9: - 101-74 . 821

RECORRENTE - JAELSON CORREIA DA SILVA

RELATCRI O 

O Contribuinte JAELSON CORREIA DA SILVA, com domicf-

lio fiscal em Maceió- , AL., teve incluído ã sua renda liquida de-

clarada para o exercício de 1981, ano-base de 1980, (cédula "F"),

a •titulo de lucros distribuídos, o valor de CR$ 6.978.574,00.

A inclusão foi feita através do Auto de Infração de

fls. 6, lavrado em 10/11/81 e decorreu do fato de haver apurado a

fiscalização em processo fiscal instaurado contra a pessoa jurídi_
ca Casa do Peixe Ltda. que a mesma omitira receitas no aludido e-

xercício ao deixar de escriturar compras e respectivos pagamentos,

descontos obtidos e de haver superavaliado os custos de mercado-

rias revendidas com conseqüente diminuição da receita operacional

em importância igual. Os valores omitidos pela pessoa jurídica fo

ram considerados distribuídos aos •só-cios, obedecida o percentual

de participação de cada um no capital social. No caso dos 	 autos

o autuado possuia 66,666% do capital.

Não se conformando com a exigência do recolhimentodo

crédito tribu•ãrio apurado na peça vestibular de autuação, o in-

teressado interpôs a tempestiva impugnação de fls. 12/14, 	 onde

alega qu e 2 i nTisPrudAnci2 é tranqUila no sentido de que ° lança -
mento decorrente de infraçao praticada pela pessoa jurídica •s6 po

de causar reflexo na pessoa fís 'ica, apOs definitivamente decidi-

do o processo instaurado contra a empresa. Diante disso requer a

suspenção do Auto de Infração, até final decisão do processo pri 1//1‘
52012	 DMF - DF/19 C-C - Sec • •	 ' 4 .1	 ,,
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cipal f certo de que o julgamento da pessoa jurídica ensejar ã a im-
,

procedência da tributação na física.

ApOs a informação fiscal de fls. 33, veio a decisão

da autoridade monocrática de 19 grau julgando procedente a ação

fiscal, por considerar que:

- a tributação reflexa na pessoa física decorreu do
Auto de Infração lavrado contra firma Casa do Pei-
xe Ltda.•da qual o autuado é quotista com,	 q	 do
capital social;

- com referência ao Auto de Infração supra-menciona-
do foi julgada procedente a tributação no valor de
CR$ 10.467.860,00, referente ao exercício de 1981,
período-base de 1980;

- caracterizada omissão de receita na pessoa jurídi-
ca, cabe a tributação reflexa na pessoa física dos
scicios atribuindo-se-lhes a percepção de	 lucros~
distribuídos na proporção de sua participação 	 no
capital social.

Postulando a reforma da aludida decisão, o interes-

sadoingressou com o tempestivo recurso de fls. 40/41, no qual rei

•	

_

tera seu pedido no sentido de que o feito fique s penso ate o jul

6
gamento do recurso interposto no processo matriz.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELATOR:

O processo instaurado contra a pessoa jurídica CASA

DO PEIXE LTDA., que causou reflexo na pessoa física do s6cio ora
recorrente, já- foi julgado por esta Câmara em grau de recurso vo-

luntãrio interposto contra decisão de IA- instância (Recurso núme-

ro 87.356).

Assim, através do AcOrdão n9101-74.742 de 17/10/83,

decidiu a Câmara, ã unanimidade de votos retornar os autos ã re-

partição de origem para que a autoridade monoc• -ática julgadora a-

precie a peça de fls. 105/107, como se impugnação fora.

Anulada ficou assim a decisão de IA. instância profe_
rida no processo da pessoa jurídica. ConseqUentemente, a suposta

omissão de receita detectada na empresa, que causou reflexo 	 na

pessoa •física do ora recorrente, ainda não se consolidou na pri-

meirafase do julgamento.

Por outro lado, é certo ser a irreversibilidade na

mesma instância, do crédito fiscal exigido das pessoas jurídicas,

que autoriza •a autoridade julgadora singular a ratificar a exigên

cia fiscal nos processos decorrentes.

Uma vez anulada a decisão de 19 grau proferida no

processo instaurado contra a pessoa jurídica, a mesma sorte devi_
rã ter a decisão daquela autoridade prolatada nestes autos, em ra_
zão justamente do suporte que aquela dava a esta e a intima rela-

ção de causa e efeito.

Ante o exposto, voto pela anulação da decisão recor_
rida, para que outra venha a ser prolatada, em consonância com o

• - - - • ..- a - ' ulgadora monocrãtivier a decidir no processo

c$instaurado contra a pessoa jur .- z • a.

r')12	
FRANCISCO DE ASSIS MIrd, NDA, R ator.
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